Pedido de providências

Autos nº 2009.03.00.005028-4

Fausto Martin de Sanctis, juiz titular da Sexta Vara Federal Criminal de São Paulo, vem, por seu advogado que a esta subscreve, apresentar memoriais referentes ao expediente em epígrafe.
(i) Síntese necessária

Instaurou-se o presente Pedido de Providências, em verdade, procedimento administrativo para decretação de perda de cargo
, em face do Defendente, após autuação de reportagem publicada na revista eletrônica “Consultor Jurídico” (www.conjur.com.br) intitulada Desobediência Judicial – Celso de Mello repreende juiz por não cumprir liminar.

Referida matéria, divulgada no sítio eletrônico acima mencionado aos 25.06.2008, informa que o Defendente teria descumprido decisão do Egrégio Supremo Tribunal Federal, nos autos do HC 94.016-1, ante suposta prática de novos atos processuais nos autos da ação penal nº 2006.61.81.008.647-8, que tramita perante a 6ª Vara Criminal Federal de São Paulo. 
Diante de tais fatos, decidiu o Eminente Corregedor-Geral, pela instauração de procedimento disciplinar, com fundamento no art. 7º, da Resolução nº 30, do Conselho Nacional de Justiça, para que o Defendente responda pela acusação de infração ao art. 35, I, da LOMAN

(i) Da falta de justa causa para a instauração de procedimento administrativo

Trata-se de relatório para instauração de procedimento administrativo pela infração de desobediência de determinação legal (LOMAN, art.35, I).

Ocorre que a autuação do expediente não decorre de provocação da suposta autoridade desobedecida, qual seja, o E. Ministro Celso de Mello, nem da parte supostamente prejudicada com a conduta do Defendente. Trata-se de instauração de oficio de expediente com base em matéria divulgada no site Consultor Jurídico.

Ademais, uma vez instada a prestar informações sobre a suposta desobediência, a autoridade judicial (E. Min.. Celso de Mello) não faz menção alguma a infrações disciplinares por parte do Defendente, e apenas relata o ocorrido no processo referência.

Diante do exposto, em breve síntese, não há justa causa para instauração de procedimento para apuração do ato de desobediência, vez que ausente qualquer manifestação, seja da autoridade judicial, seja da parte processual, apontando irregularidades na conduta do Defendente.

(iii) Impossibilidade do afastamento preventivo das funções do magistrado
A notificação do Defendente para apresentação de defesa prévia adota o rito do art. 326, I, do Regimento Interno do Tribunal Regional Federal da Terceira Região, que trata de procedimento administrativo para perda de cargo
Ocorre, Exa., que o Defendente não se encontra em período de vitaliciamento, razão pela qual improcede a abertura de procedimento administrativo para perda do cargo, sob pena de violação das prerrogativas constitucionais mais elementares dos magistrados (CF, art.95, I).

Também não se vislumbra, no caso em tela, a mais remota possibilidade de aplicação das penas de remoção compulsória, disponibilidade com vencimentos proporcionais ou aposentadoria (LOMAN, art.42, III, IV, V), por patente desproporcionalidade e ausência de razoabilidade
. 

A gravidade da sanção disciplinar deve guardar relação direta com a gravidade objetiva do comportamento do magistrado, e tem por parâmetro seu histórico na carreira, seu zelo profissional, e seu desempenho diante das importantes funções a ele assinaladas.
No caso, trata-se de magistrado federal com 18 anos de carreira, que antes desempenhou o cargo de Juiz de Direito por cerca de 1 ano e o de Procurador do Estado de São Paulo pelo mesmo período. Nunca teve, durante todo este período, nenhum processo administrativo para apurar a regularidade de sua conduta. 

Por outro lado, a falta disciplinar que ora se imputa ao Defendente, apresenta tão tímidos efeitos que nem a autoridade supostamente desobedecida (Eminente Ministro Celso de Mello), nem as partes no processo penal objeto das discussões, buscaram a Corregedoria deste E. Tribunal no sentido de provocar o presente expediente.
Ora, se os eventuais afetados pela suposta infração sequer tomaram providências para provocar qualquer movimento correicional, fica evidente que não há a gravidade extrema na conduta imputada, pelo que incabível a punição na forma dos incisos III, IV e V do art.42 da LOMAN, de forma a restar inaplicável a determinação do afastamento prévio do Defendente, nos termos do art.27, §3º  e 46 do mesmo texto legal.

(iv) Prescrição da pretensão punitiva
Uma vez reconhecida a real dimensão da infração que se imputa ao ora Defendente, é de se constatar que a pretensão punitiva encontra-se absolutamente prescrita.

Como supra mencionado, já se descarta a inaplicabilidade das penas de demissão, remoção compulsória, afastamento compulsório ou aposentadoria compulsória. Da mesma forma, não se aplica a sanção de censura, limitada aos casos de reiterada negligência no cumprimento dos deveres do cargo ou no de procedimento incorreto (LOMAN, art.44, Res.30 CNJ, art.2º). 

Logo, ainda que se admita como existente a conduta imputada ao Defendente, a única penalidade cabível seria a advertência, que, pela dicção do art.142, III, da Lei 8.112/90, aplicável subsidiariamente ao caso, prescreve em 180 dias.
Uma simples verificação dos autos anota, às fls. 02, que a DD. Corregedoria-Geral tomou conhecimento do fato no dia 27.06.08, conforme apontamento ao rodapé da página extraída da rede mundial de computadores.

A pretensão punitiva está prescrita, portanto, desde 26.12.08, mediante a aplicação subsidiária do art. 142, III, §1º, da Lei nº 8.112, de 1990.

Nem se argumente, outrossim, que se verificou hipótese de interrupção do prazo prescricional, eis que o procedimento disciplinar sequer foi instaurado até o presente momento; tampouco o singelo “autue-se como expediente”, lançado à mão pelo Corregedor-Geral às fls. 02 dos autos, possui o condão de interromper a prescrição, pois não existe a figura da sindicância para apuração de infração disciplinar de magistrado.
Desta feita, consumada a prescrição da pretensão punitiva em relação à penalidade de advertência, única possível de aplicação ao caso concreto, os autos devem ser arquivados imediatamente.
(iii) Fatos relacionados à ação penal 2006.61.81.008647-8 e ao HC 94.016/SP
A Ação Penal n.º 2006.61.81.008647-8 foi instaurada em face de Boris Abramovich Berezovsky e outros co-réus pela suposta prática de inúmeros delitos. A inicial acusatória foi recebida aos 11 de julho de 2007.

Em 07 de abril de 2008, o Min. Celso de Mello deferiu liminar em habeas corpus determinando a suspensão do curso do referido processo-crime, ordem imediatamente cumprida pelo Defendente (item 3, do despacho juntado às fls. 122/123 dos autos), e comunicada ao E. Ministro (fls. 171/194 dos autos).

Eis a decisão, Exa: suspensão cautelar da ação penal por liminar em hábeas corpus. Eis o comportamento do Defendente: cessou imediatamente toda a movimentação processual. Não praticou mais um ato processual sequer! Não determinou a oitiva de testemunhas, perícias ou diligências, em estrito cumprimento da decisão do E. Supremo Tribunal Federal.

Sobreveio petitório dos réus na ação penal, endereçado ao Defendente, mediante o qual se postulou a expedição de ofícios a todos os juízes deprecados e ao Ministério da Justiça para que se abstivessem de praticar quaisquer atos, suspendendo imediatamente os que estiverem pendentes de realização, até o julgamento final do ‘habeas corpus’ nº 94.016 pelo Supremo Tribunal Federal (sic fls. 257/258 dos autos).
Com relação aos pedidos de cooperação internacional, o Defendente registrou que o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional – DRCI do Ministério da Justiça já os havia encaminhado aos destinos respectivos, ou seja, não havia atos de que se abster, não havia pretensão possível de ser acolhida! 

Em seu legitimo direito de petição, o zeloso advogado constituído nos autos levou a questão ao STF, demandando, mais uma vez, que fosse determinada a “imediata suspensão de todos os pedidos de cooperação internacional, estejam eles ainda na Secretaria da 6ª Vara Federal Criminal, estejam eles no Ministério da Justiça ou no das Relações Exteriores”, ao que foi atendido pelo diligente Ministro Celso de Mello, que determinou “a imediata suspensão de todos os pedidos de cooperação internacional, estejam eles ainda na Secretaria da 6ª Vara Federal Criminal, estejam eles no Ministério da Justiça ou no de Relações Exteriores”.

Mas, vale repetir, desde a expedição da liminar, em 07 de abril de 2008, não havia pedido ALGUM de cooperação internacional na Secretaria da 6ª Vara nem no Ministério da Justiça. Estavam todos expedidos e encaminhados ao exterior, como atesta ofício expedido pelo próprio DRCI ao Ministro Celso de Mello (fls.383). Logo, desde 07 de abril de 2008, nenhum oficio, pedido de cooperação ou diligência foi expedido, nem pelo Defendente, nem pelo Ministério da Justiça. 

Esclarecida a questão, nada mais foi requerido a tal respeito pelo advogado dos réus, nem determinado pelo Eminente Ministro Celso de Mello, vez que todo o ordenado fora cumprido pelo Defendente. Tratou-se, como fica patente, de divergentes interpretações sobre o andamento do processo, devidamente clarificadas e serenadas após as prontas informações prestadas.

No entanto, e para sua surpresa, o Defendente vê-se envolvido em possível instauração de procedimento disciplinar, por não “determinar o retorno (...) dos pedidos de cooperação expedidos e dos formulários de auxílio jurídico enviados a diversos países para oitiva das testemunhas de defesa (fls.468)”

Tal acusação não pode proceder, por dois motivos.
Em primeiro lugar, porque nem a petição do advogado dos réus, nem qualquer das decisões do Ministro do STF exigiram tal conduta. 
Em segundo lugar, porque nem que lhe fosse determinado, e nem que o Defendente intentasse, não poderia determinar a devolução dos pedidos de cooperação já expedidos, vez que a autoridade competente para entender-se com estados estrangeiros é o Presidente da República, conforme expressa dicção do art. 84, VII, da Magna Carta e os órgãos do Executivo com atribuição expressa para tal, como atesta parecer do Prof. Dr. Fábio Konder Comparato, juntados aos autos
O Defendente não é membro do Executivo, não é autoridade central, logo, não dispunha de absolutamente nenhum poder para fazer cumprir a determinação de retorno de rogatória (determinação, de resto, inexistente, como apontado).

 (iv) Pedido
Diante de tudo o que foi exposto, o Defendente pugna pelo acolhimento das exceções ritualísticas apontadas ao intróito desta peça, com a finalidade de se reconhecer a prescrição da pretensão punitiva em relação ao fato imputado pela Corregedoria.

Pelo mérito, é caso de manifesta improcedência, diante da inexistência de prática de atos novos na ação penal após a comunicação da medida liminar deferida nos autos do HC 94.016. Ademais, o Defendente não possui competência para determinar a suspensão de atos praticados fora do território nacional.

São Paulo, 11 de março de 2009.

	Pierpaolo Cruz Bottini

OAB/SP nº 163.657
	Igor Tamasauskas

OAB/SP nº 173.163
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� Diante das menções explícitas aos arts. 326, §1º, do RITRF3 e art. 27, §1º, da LOMAN.


� Art. 35 - São deveres do magistrado:


I - Cumprir e fazer cumprir, com independência, serenidade e exatidão, as disposições legais e os atos de ofício;


� Aponta sobre o princípio da razoabilidade Luís Roberto Barroso: “é um parâmetro de valoração dos atos do Poder Público para aferir se eles estão informados pelo valor superior inerente a todo ordenamento jurídico: a justiça. Sendo mais fácil de ser sentido do que conceituado, o princípio se dilui em um conjunto de proposições que não o libertam de uma dimensão excessivamente subjetiva. É razoável o que seja conforme à razão, supondo equilíbrio, moderação e harmonia; o que não seja arbitrário ou caprichoso; o que corresponda a senso comum, aos valores vigente em dado momento ou lugar”. (BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição. 5ª edição, revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Saraiva, 2003, p.224)





